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PROPOSTA DE PESQUISA: DA PLURALIDADE E DOS DESAFIOS DA 

GOVERNANÇA: ARENAS PÚBLICAS, REGIMES DE ENGAJAMENTO E INOVAÇÃO 

SOCIAL NA POLÍTICA URBANA DE FLORIANÓPOLIS 

 

1 INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

O trabalho aqui apresentado trata-se de uma proposta de pesquisa elaborada tendo em 

vista o ingresso no Doutorado do Programa de Pós-graduação em Administração (PPGA), 

Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas (ESAG), Universidade do Estado de 

Santa Catarina (UDESC). A proposta busca inserir-se na área de especialidade “Inovação 

social, Sociedade Civil, Democracia e Sustentabilidade”, do Núcleo de Pesquisa e Extensão em 

Inovações Sociais na Esfera Pública (NISP), por meio de uma pesquisa que problematize a 

temática da governança pública a partir da Política Urbana da cidade de Florianópolis. 

Mesmo que resguardadas as particularidades locais, os processos de urbanização que se 

vive ao redor do globo desde a industrialização e a globalização é geralmente acompanhado da 

multiplicação e agravamento dos chamados problemas urbanos. Dentre eles destacam-se: a 

periferização de populações vulneráveis; o crescimento desordenado, gerando carências graves 

em termos de infraestrutura urbana; a falta ou a precariedade de moradias; a degradação 

ambiental; e a necessidade de prestação de serviços públicos diversos como coleta de lixo, 

saneamento básico, transporte coletivo e espaços de lazer (SPOSITO, 1988; SOUZA, 2007). 

Um país que possui uma trajetória de urbanização bastante característica é o Brasil 

(SANTOS, 2009). Mesmo sendo mais rural do que consideram os padrões oficiais de avaliação 

(VEIGA, 2004), o país passou nas últimas décadas por um processo intenso de urbanização, 

com consequências amplas (SOUZA, 2007). Em decorrência disso, as cidades brasileiras são 

palco de profundas desigualdades, como já assinalaram diversos autores (BATTAUS; 

OLIVEIRA, 2016; CORRÊA, 1989; KOWARICK, 2009; SANTOS, 2009; SOUZA, 2007; 

SPINK; BURGOS; ALVES, 2022; SUGAI, 2015) e como indicam relatórios como o Mapa das 

Desigualdades entre as Capitais Brasileiras (PCS, 2020) e o Dossiê de Monitoramento das 

Políticas Urbanas Nacionais 2021 (SANTOS JÚNIOR; MOROSO, 2021). Ambos ressaltam o 

caráter desigual das cidades e as situações constantes de violações de direitos humanos, 

especialmente quando colocado o recorte de gênero e raça. Esse caráter desigual e socialmente 

injusto do processo de urbanização resultou em diferentes formas e graus de vulnerabilidade 

(SPINK; BURGOS; ALVES, 2022) e transformou as cidades num palco de muitos conflitos, 
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mobilizações e ações coletivas, que, mesmo sem “sucesso”, transformaram a dinâmica urbana 

e a sua governança (KOWARICK, 2009). 

Nesse sentido, destaca-se a trajetória da Política Urbana brasileira, resultado de um 

longo processo de vivência dos problemas urbanos e da interação entre sociedade civil e Estado. 

A sua origem mais direta está ligada à construção da ideia de Reforma Urbana, ainda na década 

de 1960 (KOURY; OLIVEIRA, 2021), e ao processo de fortalecimento dos movimentos sociais 

e lutas urbanas, entre os anos 1970 e 1980. Com a possibilidade de emendas populares à 

Assembleia Nacional Constituinte (ANC), uma diversidade de atores reuniu-se no Movimento 

Nacional pela Reforma Urbana (MNRU) com claras intenções de alcançar mudanças nas 

instituições governamentais (KOURY; OLIVEIRA, 2021; SAULE JÚNIOR; UZZO, 2010). 

As mobilizações resultaram em uma proposta de emenda popular, cuja discussão na 

ANC mobilizou uma gama de atores que iam desde os movimentos sociais urbanos, associações 

profissionais, cientistas, até representantes do setor imobiliário e construção civil (KOURY; 

OLIVEIRA, 2021). A partir disso, foram aprovados os artigos 182 e 183, que tratam da Política 

Urbana. Essa diversidade de atores envolvidos na discussão, os chamados “produtores do 

espaço urbano” (CORRÊA, 1989), suas alianças e antagonismos dariam o tom das discussões 

de regulamentação desse capítulo, que só viria a acontecer 13 anos depois, com a aprovação do 

Estatuto da Cidade (BATTAUS; OLIVEIRA, 2016). 

O Estatuto da Cidade foi recebido pelos movimentos com certo otimismo e celebrada 

como uma conquista, mesmo que não tenham sido alcançadas todas as reivindicações (SAULE 

JÚNIOR; UZZO, 2010). Segundo Rolnik (2001), o Estatuto representa inovações em três 

dimensões: (i) novos instrumentos de gestão urbana; (ii) uma nova forma de gestão de caráter 

democrático do espaço urbano, que favorece a participação dos cidadãos; e (iii) um alargamento 

das oportunidades de regularização do solo urbano.  

Com a criação do Fórum Nacional da Reforma Urbana, as atividades do MNRU 

voltaram-se muito mais à garantia da implementação da Política, à capacitação dos atores para 

a participação nos órgãos colegiados criados e à produção de dados para subsidiar as ações. 

Nesse momento começaram a ser criadas institucionalidades para tratar da Política Urbana 

como o Ministério das Cidades, o Conselho das Cidades e o Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (SAULE JÚNIOR; UZZO, 2010). Com isso, é possível depreender que esse 

conjunto de engajamentos mútuos entre atores diversos implicou em mudanças no caráter das 

relações socioestatais e aos poucos complexificou a governança ligada à Política Urbana. 

Apesar dos avanços em nível nacional, a implementação desses instrumentos em nível 

local e o objetivo de se construir formas de desenvolvimento urbano mais democrático e 
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socialmente justo encontrou – e ainda encontra – dificuldades (BATTAUS; OLIVEIRA, 2016; 

KOURY; OLIVEIRA, 2021). Isso levanta alguns questionamentos: como, de fato, a Política 

Urbana é performada nas cidades? Quem são os atores, dispositivos, coletivos, instituições, 

empresas que interagem no ecossistema urbano e produzem, de fato, a Política Urbana? Que 

problemas locais são enquadrados por essa política pública? 

Essas questões levam-nos ao caso de Florianópolis: apesar possuir o melhor Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) entre as capitais brasileiras (PCS, 2020) e ser 

tratada como um “oásis de desenvolvimento humano”, a cidade também dá lugar a 

vulnerabilidades e segregação (SUGAI, 2015). O Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, identificou 13 áreas da cidade em que mais de 17.000 pessoas viviam 

em condições precárias (IBGE, 2010). Informações mais atuais dão conta de que a situação de 

fome e pobreza que já havia antes da pandemia se agravou, com famílias passando dificuldades 

para arcar com suas despesas básicas (ICOM, 2021). Como agravante, em 2021, Florianópolis 

chegou a ter a cesta básica mais cara, dentre as 17 capitais analisadas no mês de outubro 

(DIEESE, 2021), e o segundo maior aumento do aluguel entre as capitais (MUELLER, 2022). 

Além disso, a agenda por um planejamento urbano mais democrático, materializada na 

construção do Plano Diretor Participativo (PDP), encontrou dificuldades de consolidação 

impostas sobretudo pela Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF). Após diversas 

experiências de planejamento urbano de caráter tecnocrático (PEREIRA, 2011), a cidade 

iniciou a primeira tentativa de construção de um PDP em 2006, com a instalação do Núcleo 

Gestor Participativo e discussões pelos distritos da cidade. Em seguida, o Núcleo foi dissolvido 

pela PMF e uma consultoria privada foi contratada para a elaboração da proposta. Por 

descumprir as exigências legais de participação, o Plano foi contestado e judicializado mesmo 

após a aprovação em 2014, gerando desconfianças e conflitos longos e sem solução (COELHO, 

2012; CUNHA, 2013; SIQUEIRA; CHAVES; GONÇALVES, 2020).  

O prazo para a revisão do atual Plano Diretor finda em 2024. Entretanto, já em 2021, a 

PMF apresentou uma proposta com alterações substanciais ao Plano a ser discutida de forma 

atropelada em uma única audiência pública no final do mês de dezembro. A judicialização 

ocorreu novamente e, após tentativa de contornar uma primeira decisão judicial, a PMF foi 

obrigada, em nova decisão, a estabelecer um cronograma factível de discussões nos distritos, 

possibilitando a participação dos diversos atores mobilizados (GADOTTI, 2022; PERES, 

2022). Nesse sentido, é possível notar que o Plano Diretor tem se colocado como um objeto de 

controvérsias constantes, permeado de conflitos e que mobiliza uma diversidade de concepções 

a respeito da cidade e da própria Política Urbana. Corroborando com isso, em análise recente 
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do ecossistema de inovação social de Florianópolis, Andion et al (2021) ressaltam que há uma 

grande diversidade de atores mobilizados em torno dos problemas da cidade, mas uma série de 

limitações em termos de governança. Nesse sentido, visto que se pretende compreender a forma 

como a Política Urbana é performada na cidade, a questão da governança ganha importância. 

O termo “governança” ganhou popularidade nas últimas décadas dentro do campo da 

administração pública, coincidindo com mudanças amplas nas administrações públicas ao redor 

do globo (ANSELL; TORFING, 2016; BEVIR, 2006; RHODES, 1996). Rhodes (1996) 

identificou diferentes usos ao termo, que vão de concepções mais ligadas às reformas 

neoliberais, até compreensões mais amplas da esfera pública tributárias das “redes”. Desde 

então, os usos se multiplicaram e a marca desse termo é a polissemia (ANSELL; TORFING, 

2016; BEVIR, 2006; RHODES, 1996). 

Alguns dos usos identificados por Rhodes (1996), especialmente sistemas 

sociocibernéticos e redes auto-organizadas, encontram-se na literatura vinculados a alguns 

fenômenos da esfera pública interpretados de diversas formas diversas pelos autores. São eles: 

(i) um conjunto de avaliações negativas quanto ao caráter democrático das experiências 

gerencialistas (KISSLER; HEIDEMANN, 2006); (ii) a construção progressiva da percepção da 

necessidade de perspectivas mais humanistas e democráticas na ciência da administração 

pública; (iii) a percepção de que a ação política e a produção das políticas públicas não é 

monopólio das instituições governamentais (DEHNARDT; CATLAW, 2017; PAULA, 2005; 

RONCONI, 2011); (iv) o questionamento da univocidade do Estado, do voluntarismo político, 

da concepção racionalista de decisão (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012) e da análise racional 

de políticas públicas (ANDION et al, 2017; BOULLOSA, 2013; FARAH, 2011); e (v) uma 

pluralização intensa da vida pública associada a um caráter cada vez mais adversarial da ação 

política (ANSELL, 2011). 

A partir desses diagnósticos, decorreram diversas experimentações analíticas, 

geralmente associadas ao termo governança acompanhado de qualificativos. Destaca-se aqui as 

noções de governança democrática (DENHARDT; CATLAW, 2017), governança pública 

(KISSLER; HEIDEMANN, 2006; RONCONI, 2011), governança colaborativa (ANSELL, 

GASH, 2008) e diversas outras (ANSELL; TORFING, 2016).  

Esses debates representaram avanços, mas, passados anos de desenvolvimentos, autores 

levantam algumas limitações. Em primeiro lugar, Bevir (2006) identifica os estudos de 

governança como majoritariamente tributários do institucionalismo, o que implica carências em 

termos de uma compreensão mais alargada da política e da gestão pública, que dê atenção não 

só às instituições, mas às práticas cotidianas dos atores. O mesmo autor afirma em outro 
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momento que os trabalhos de governança precisam ir além dos limites do modernismo e estar 

abertos a formas mais contingentes e locais de razão (BEVIR, 2011). Ansell e Torfing (2016), 

por sua vez, argumentam que são necessários quadros analíticos mais sistemáticos e abertos à 

realidade empírica e uma compreensão a respeito dos diferentes modos de governança e sua 

interação em contextos práticos.  

Assim como os autores acima, Andion (2020) assinala que dominam no campo os 

trabalhos de caráter normativo, havendo necessidade de acumulação de estudos empíricos 

densos. A autora vai além, dando conta de que são importantes noções mais complexas e abertas 

em relação aos diversos modos de governança, visto que as concepções de relações entre Estado 

e sociedade utilizadas se polarizam entre a oposição radical e a colaboração ingênua, 

predominando esta última. Nesse mesmo sentido, Eizaguirre et al (2012) argumentam que, aos 

poucos, perdeu espaço a compreensão da importância do conflito e das práticas e sobrevieram 

as ideias de boa governança e coesão social. Nesse sentido, é preciso dar novamente espaço ao 

conflito e à inovação social, especialmente às práticas contra-hegemônicas e alternativas. Por 

fim, Bolstanski (2013) recorda que os modos de governança nem sempre são democráticos e 

podem representar ferramentas de silenciamento da crítica e de dominação. Com isso, é possível 

afirmar que as situações reais onde a governança acontece desafiam os pressupostos teóricos 

do campo, o que pode ser uma oportunidade em termos de desenvolvimento do conhecimento 

científico, se considerada uma perspectiva abdutiva (TIMMERMANS; TAVORY, 2012). 

Considerando o contexto empírico que se pretende estudar, da Política Urbana de 

Florianópolis, e as carências do campo de estudos da governança pública elencadas, esta 

proposta de pesquisa fundamenta-se em trabalhos recentes que têm se apropriado dos 

pragmatismos para o estudo das políticas e ação públicas (ANDION; MAGALHÃES, 2021; 

FISCHER; ZITOUN, 2021; ZITOUN, 2021), da governança (ANDION, 2020; SABEL; 

ZEITLIN, 2012) e da inovação social (ANDION, 2021; ANDION et al, 2017; ANDION; 

ALPERSTEDT; GRAEFF, 2020; ANDION et al, 2021). Alguns desses trabalhos reúnem-se 

sob a perspectiva teórico-analítico-metodológica chamada etnografia de arenas públicas 

(MAGALHÃES; ANDION; ALPERSTEDT, 2020). 

Para autores como Andion e Magalhães (2021), Zitoun (2021) e Fischer e Zitoun (2021) 

uma análise pragmatista das políticas públicas – ou da ação pública (LASCOUMES; LE 

GALÈS, 2012; OLIVEIRA; HASENTEUFEL, 2021) – busca desnaturalizar a univocidade do 

Estado e a noção de que existem sistemas unificados de políticas públicas. Busca-se analisar, 

assim, as práticas em múltiplas arenas públicas (CEFAÏ, 2009; 2017a; 2017b), espaços de 

experiências coletivas compostos por uma pluralidade de atores engajados no entorno de 
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problemas públicos. É nessas arenas públicas que são produzidas as inovações sociais, 

dinâmicas que ocorrem na fronteira entre a ação criativa e a regularidade do instituído e que 

podem gerar mudanças sociais mais amplas (ANDION et al, 2017; ANDION et al, 2021; 

FREGA, 2016).  

Para além da literatura já mobilizada pelos autores citados acima, propõe-se uma 

apropriação mais direta da Sociologia da Crítica (BOLTANSKI, 2013; BOLTANSKI; 

THÉVENOT, 1999; 2020) e da Sociologia dos Regimes de Engajamento (THÉVENOT, 2016; 

2019). Esses trabalhos buscam dar conta de compreender a pluralidade de formas de crítica 

pública, de justificação da ação legítima e de regimes de engajamento com o mundo. 

Diante do exposto acima, a presente proposta de pesquisa foi construída a partir da 

seguinte questão-problema: como se colocam a pluralidade e os desafios da governança 

pública no campo de práticas ligado à Política Urbana da cidade de Florianópolis? A partir 

desta questão-problema, derivam uma série de perguntas auxiliares que guiarão a condução da 

pesquisa aqui proposta: 

a. Que problemas públicos de Florianópolis são enquadrados pela Política Urbana ao 

longo do tempo? Quem sofre com esses problemas? Quais são as controvérsias 

envolvidas? Como é (re)construído e mobilizado o Plano Diretor? Quais atores se 

engajam? Que alianças e antagonismos produzem? Como se (re)configuram ao longo 

do tempo os regimes de engajamento?  

b. Como o campo de práticas ligado à Política urbana se configura hoje na cidade? Quem 

são os atores engajados? Que interações e transações produzem? Que enquadramentos 

e experimentações realizam a partir dos problemas da cidade? Que dispositivos são 

construídos e mobilizados? Quais os regimes de engajamento se destacam? Como esses 

regimes interagem – ou não – entre si? Quais as consequências dessas interações para a 

produção de governança? Quais processos de inovação social são engendrados? 

c. Que experiências locais se destacam em cada um dos regimes de engajamento 

identificados? Quais são as formas de ação coletiva construídas? Quais são os dilemas 

e desafios da governança da Política Urbana a partir dessas experiências? 

A partir do contexto da Política Urbana, da avaliação do estado do campo de estudos de 

governança, da breve elucidação dos pressupostos teórico-analíticos a serem utilizados e da 

questão-problema e perguntas auxiliares formuladas, defende-se a tese de que a Política Urbana 

de Florianópolis é resultado de um processo político, constantemente conflituoso e que é 

construído em múltiplas arenas públicas, não em um sistema delimitado de política pública. 

Além disso, ela é o resultado sempre provisório de um processo realizado por diversos atores 
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de enquadramento da dinâmica presente nessas arenas públicas. Dado que nem todos têm a 

possibilidade de contribuir com esse enquadramento, o caráter democrático da Política nem 

sempre é evidente, visto que alguns elementos são considerados e outros invisibilizados. Além 

disso, defende-se olhar para a governança pública não como uma solução para os problemas da 

democracia, mas como um problema e um desafio, tanto para os atores ordinários quanto para 

a produção de conhecimento. Compreende-se que o processo de governança é permeado por 

formas de interação híbridas desde a colaboração até a oposição radical, constituído de desafios 

e composto por diversos regimes de engajamento que coexistem. Assim, seria mais adequado 

falar em “governanças”, no plural, para dar conta das diversas formas de coordenação e 

engajamento mútuo presentes no campo de práticas da Política Urbana de Florianópolis. 

A fim de dar resposta à questão-problema formulada acima, bem como às perguntas 

auxiliares, foram formulados os seguintes objetivos, geral e específicos: compreender a 

pluralidade e os desafios da governança pública presentes no campo de práticas ligado à 

Política Urbana da cidade de Florianópolis. 

a. Reconstituir a trajetória do “dossiê” em torno do Plano Diretor a fim de recuperar a 

balística desse objeto de controvérsia; 

b. Cartografar o campo de práticas ligado à Política Urbana a fim de mapear e analisar as 

diversas arenas públicas que o compõe e identificar os diversos regimes de engajamento 

presentes; e 

c. Acompanhar experiências in situ a fim de compreender em profundidade alguns dos 

regimes de engajamento identificados e seus desafios. 

Em termos de relevância teórica, a tese aqui proposta visa contribuir com as limitações 

do campo de estudos da governança pública levantados acima. Em primeiro lugar, recorre-se 

aos pragmatismos para construir um quadro analítico mais robusto e sistemático que responda 

a necessidade de abrir-se às situações empíricas de governança (ANDION, 2020; ANSELL; 

TORFING, 2016). Por outro lado, mobiliza-se a noção de democracia radical (DEWEY, 2004; 

FOLLETT, 1918), o que implica lançar olhar para as práticas cotidianas dos atores ordinários, 

negligenciadas muitas vezes pelo campo de estudos da governança (BEVIR, 2006; 2011). 

Soma-se a isso a necessidade de abertura à compreensão dos diversos modos de governança 

que interagem no campo da prática (ANSELL; TORFING, 2016), que supere o caráter 

polarizado (ANDION, 2020), abra espaço para o conflito (EIZAGUIRRE et al, 2012) e 

reconheça que a governança que nem sempre é democrática (BOLTANSKI, 2013). Em relação 

a isso, invoca-se as noções de arena pública (CEFAÏ, 2009; 2017a; 2017b), balística sociológica 

(CHATEAURAYNAUD, 2011; 2012), e regimes de engajamento (THÉVENOT, 2016; 2019), 



9 

 

 

 

que serão discutidas adiante. Com isso, propõe-se a realização de um estudo de caso qualitativo 

intrínseco (STAKE, 2005), ou seja, que busque compreender em profundidade o contexto 

empírico em questão, respondendo a mais uma necessidade apontada por diversos autores. 

Para além da abordagem inovadora pretendida, a presente proposta de pesquisa visa 

contribuir com dois esforços de pesquisa convergentes. O primeiro diz respeito aos trabalhos 

desenvolvidos no âmbito da área de especialidade “Inovação social, Sociedade Civil, 

Democracia e Sustentabilidade”, do NISP. A partir do Observatório de Inovação Social de 

Florianópolis (ANDION; ALPERSTEDT; GRAEFF, 2020; ANDION et al, 2021; ANDION, 

2021), têm sido desenvolvidos esforços sistemáticos e coletivos tendo em vista a compreensão 

aprofundada do ecossistema de inovação social de Florianópolis, das experimentações 

democráticas produzidas e da sua governança. Nesse sentido, a tese proposta busca adicionar 

conhecimento a respeito de mais uma questão pública da cidade de Florianópolis, somando-se 

às outras já pesquisadas. Aqui encontra-se também a ligação da proposta apresentada com a 

linha de pesquisa “Administração Pública e Sociedade” do PPGA, visto que trata das relações 

entre os diversos atores presentes na esfera pública, da implicação dessas interfaces para a 

produção do bem público e das consequências das mudanças constantes no espaço público. 

O segundo esforço de pesquisa, mais amplo, e com o qual se visa também contribuir, 

trata da apropriação dos desenvolvimentos das ciências sociais reunidos sob o rótulo de 

“pragmatismos” para o campo científico da administração e administração pública. Este esforço 

tem sido empreendido por diversos pesquisadores do Brasil (BOULLOSA, 2013; DAROIT; 

CRUZ, 2021; KRIEGER, 2020; MATARAZZO; QUINTÃO; SERVA, 2021; MELO, 2021; 

MELO; SERVA, 2021; PERES; BOULLOSA; BESSA, 2021; STÜRMER, 2020) e de outros 

países (ANSELL, 2011; EVANS, 2000; FISCHER; ZITOUN, 2021; FREGA, 2019; FUNG, 

2012; SABEL, 2012; SABEL; ZEITLIN, 2012; SHIELDS, 2008; ZITOUN, 2021). 

A respeito das contribuições de caráter mais prático, as pesquisas já realizadas 

mencionadas acima (COELHO, 2012; CUNHA, 2013; PEREIRA, 2011; SIQUEIRA; 

CHAVES; GONÇALVES, 2020; SUGAI, 2015) e as notícias referidas (GADOTTI, 2022; 

PERES, 2022) dão conta de que as questões relacionadas à Política Urbana de Florianópolis, 

especialmente em relação ao Plano Diretor, constituem-se com controvérsias de longa duração 

e de custosa construção de pontes entre os diversos regimes de engajamento. Nesse sentido, 

uma compreensão aprofundada do caso a partir do olhar proposto, associado ao engajamento 

com os atores em campo, tem potencial para contribuir com a autocompreensão dos atores e 

para que enxerguem conjuntamente saídas democráticas para as crises que se apresentam. 
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Por fim, cabe ressaltar que o ingresso no doutorado e a realização da pesquisa aqui 

proposta constituem-se, para o autor, como mais uma etapa fundamental na formação como 

pesquisador. Nesse sentido, espera-se alcançar uma maior maturidade em termos de prática 

científica e docente, que capacite para o ingresso na carreira almejada de professor-pesquisador. 

Além disso, ainda no âmbito pessoal, a problemática de pesquisa proposta atende à inquietação 

pessoal do autor em relação aos problemas injustiças e segregação urbanos, mas também às 

ações coletivas cujo palco é Florianópolis. Com isso, tem-se a expectativa e sente-se a 

necessidade de contribuir diretamente com essas situações. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A problematização construída anteriormente sugere uma fundamentação teórica futura 

em, pelo menos, três direções. Uma primeira que retome a produção acadêmica a respeito do 

processo de urbanização brasileiro, com suas características e desafios. Isso inclui caracterizar 

as particularidades desse processo na cidade de Florianópolis, para que a tese parta desses 

trabalhos anteriores. Uma segunda que seja resultado de uma pesquisa bibliográfica, robusta, 

extensa e profunda o suficiente, a fim de caracterizar o campo de estudos da governança e a sua 

relação com a administração pública. Por fim, uma terceira direção trataria da abordagem 

teórico-analítica escolhida para compreender o fenômeno em questão e alcançar os objetivos 

propostos. Dado o espaço limitado desta proposta de pesquisa, optou-se por, nesta 

fundamentação teórica preliminar, lançar as bases para a discussão contida nessa terceira 

direção e elucidar de onde o trabalho parte, ou seja, os acúmulos reunidos em torno da 

etnografia de arenas públicas (MAGALHÃES; ANDION; ALPERSTEDT, 2020), e em que se 

propõe a avançar em termos de um quadro analítico da governança e das políticas públicas. 

Diante da crise das democracias que se enfrenta nas últimas décadas, olhares inovadores 

para o fenômeno são bem-vindos. A partir disso, Frega (2019) propõe que a crise enfrentada, 

além de institucional, cuja resposta implicaria em mais reformas do Estado, é social, ou seja, 

vai além das instituições e invade os espaços mais ordinários onde os atores experimentam uma 

vida em comum. Diante disso, resgata-se a concepção de democracia radical, como em Dewey 

(2004) e Follett (1918). Ambos os autores, já em sua época, enxergavam uma espécie de 

“sacralização” das instituições, especialmente as governamentais, o que impedia que elas 

fossem submetidas a experimentação constante, tornando-as estruturas engessadas, distantes 

das realidades vividas pelos cidadãos. 

Para encontrar caminhos de superação dessa limitação, Dewey (2004) propõe olhar para 

os processos de formação de públicos e emergência de problemas públicos. Para o filósofo, o 
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centro da compreensão da dinâmica social está nos distúrbios vividos, sentidos e percebidos no 

cotidiano. A percepção desse caráter problemático das situações impele os atores a iniciarem 

um processo investigativo e experimental para definir melhor a situação e, assim, redirecioná-

la a regimes de ação mais ordinários. Esse processo faz surgir problemas públicos, que são 

situações problemáticas que passam por um processo de experiência coletiva, e públicos, que 

são coletivos que incluem pessoas direta e indiretamente afetadas pelas consequências desses 

problemas e que são interpelados ao longo desses processos (CEFAÏ, 2017a; DEWEY, 2004). 

Essa compreensão experimental alcança também o Estado, que, para ser efetivamente 

democrático, precisa evitar o engessamento, submetendo-se à experimentação constante a partir 

da interação com os diversos públicos (DEWEY, 2004). 

Essa compreensão é incorporada e renovada por Daniel Cefaï em sua Sociologia dos 

Problemas Públicos (CEFAÏ, 2009; 2017a; 2017b). A partir da compreensão da formação do 

público e dos seus problemas, o sociólogo propõe a noção de arena pública. Essa ferramenta 

analítica parte do pressuposto de que os processos investigativos e experimentais empreendidos 

vão aos poucos sedimentando uma experiência comum que se constitui numa cultura pública. 

É nessa cultura pública que se assentam as ações coletivas, nunca no vazio (CEFAÏ, 2009), pois 

aí se colocam modos de ver, fazer e sentir que são partilhados e permitem a coordenação mútua 

das ações (CEFAÏ, 2017a). As arenas públicas são, assim, um conjunto de acomodamentos que 

se estabelecem em torno de públicos e problemas públicos, compostos de cenografias próprias, 

experiências coletivas, investigações, problematizações, publicizações (CEFAÏ, 2017a; 2017b). 

Em sua Pragmática das Transformações, Chateauraynaud (2012) ressalta que o conflito 

que envolve a definição dos problemas públicos não é mera falha, mas um constituinte 

fundamental do social, visto que é nessas situações de prova que os atores (re)constroem um 

mundo dotado de sentido. Assim, o autor propõe a análise de processos mais amplos, 

envolvendo causas de maior alcance, conflitos longos e mesmo insolúveis, permeados de alertas 

e controvérsias. A esse estudo das trajetórias de disputas e causas, que envolvem jogos de atores 

e argumentos e um trabalho político particular, o autor dá o nome de “balística sociológica”.  

O termo “balística” é empregado pois esses processos envolvem “alvos a atingir”, ou 

seja, perspectivas a respeito de futuros possíveis, e “trajetórias efetivas”, cursos de ação que 

esses jogos de atores e argumentos assumem. Cabe ressaltar, ainda, que a balística sociológica 

é composta de quatro momentos: as circunstâncias de emergências das causas; as disputas a 

respeito dos tipos de prova e argumentos legítimos para que a causa progrida; os palcos de ação 

nos quais a causa é movida; e a organização de porta-vozes e instâncias que tenham poder de 

expressão a fim de incluir a causa na agenda (CHATEAURAYNAUD, 2012). 
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Esses argumentos e pressupostos têm permitido a construção de uma análise pragmatista 

das políticas públicas (ANDION; MAGALHÃES, 2020; FISCHER; ZITOUN, 2021; ZITOUN, 

2021) e da governança (ANDION, 2020). Os autores que trabalham sob essa perspectiva 

buscam construir uma alternativa à Análise Racional fundada nas práticas e operações críticas 

que os atores realizam em seu cotidiano. Para isso, buscam desnaturalizar a univocidade do 

Estado e a noção de que existem sistemas unificados de políticas públicas. Dessa forma, o olhar 

volta-se para a ação dos atores em múltiplas arenas públicas, em processos que são 

eminentemente políticos, nem sempre “colaborativos”, muitas vezes são permeados de conflitos 

e não por isso menos legítimos. É nessas arenas públicas que são produzidas as inovações 

sociais, dinâmicas que ocorrem a partir das práticas dos atores, na fronteira entre a ação criativa 

e a regularidade do instituído e que, assim, podem gerar mudanças sociais mais amplas 

(ANDION et al, 2017; ANDION et al, 2021; FREGA, 2016). Isso permite olhar para a 

governança e as políticas públicas não como sistemas estáticos, mas como estabilizações 

provisórias de dinâmicas constantes produzidas nas arenas públicas. 

Esse conjunto de pressupostos encontram-se já desenvolvidos no quadro da etnografia 

de arenas públicas (ANDION; ALPERSTEDT; GRAEFF, 2020; ANDION et al, 2021; 

ANDION, 2021; MAGALHÃES; ANDION; ALPERSTEDT, 2020). Para a tese proposta, 

entretanto, propõe-se somar de forma mais direta a esse quadro teórico-analítico os 

desenvolvimentos da Sociologia da Crítica (BOLTANSKI, 2013; BOLTANSKI; THÉVENOT, 

1999; 2020) e da Sociologia dos Regimes de Engajamento (THÉVENOT, 2016; 2019). 

Em sua Sociologia da Crítica, Boltanski e Thévenot (1999; 2020) rompem com os 

pressupostos da sociologia crítica praticados até então e afirmam que os atores são sim dotados 

de uma capacidade crítica, que é explicitada em situações de disputa e que se ancora numa 

pluralidade de formas de justificar e ação legítima em público. Levando adiante esse programa 

de pesquisa, Thévenot (2016; 2019), em sua Sociologia dos Regimes de Engajamento, 

argumenta que os atores são capazes de transitar entre diversos modos de engajamento, ou seja, 

entre formas de se relacionar com os demais, com os não humanos e com o mundo, que 

produzem uma realidade comum (THÉVENOT, 2016). Esses regimes e sua interação podem – 

ou não – contribuir com a coordenação dos atores para lidar com a incerteza inerente ao mundo 

e à realidade (THÉVENOT, 2019). Com esses aportes, pretende-se responder às lacunas 

apontadas acima na literatura a respeito da governança e das políticas públicas e construir uma 

forma original e frutífera para olhar ao fenômeno em questão. 
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3 METODOLOGIA 

Como já mencionado, esta proposta de pesquisa recorre a uma postura epistemológica 

ancorada nos pragmatismos. Essa postura é resumida por Corrêa (2021) em três gestos. O 

gesto metafísico implica uma abertura radical dos possíveis, invertendo os pressupostos da 

sociologia clássica. Nesse sentido, não se pretende definir aprioristicamente quais são os 

componentes da governança e da Política Urbana, mas acompanhar e estar aberto para as 

situações que o processo de seguir os atores (LATOUR, 2012) fizer emergir. O segundo gesto, 

chamado epistemológico, é uma implicação do primeiro e diz respeito a uma delegação radical 

e generosa da definição a respeito da pertinência e realidade do mundo aos próprios atores 

sociais pesquisados. Assim, a reconstituição dos elementos pertinentes e a 

delimitação/caracterização da Política acontecerá em contato direto com atores que nela estão 

mobilizados e na medida em que as redes forem sendo reconstituídas. O gesto metodológico, o 

terceiro, é uma implicação dos dois últimos e diz respeito ao reconhecimento de que é nas 

situações de instabilidade, controversas e problemáticas, que as percepções dos atores a respeito 

da pertinência do mundo se explicitam, por isso elas devem ser privilegiadas. Com isso, 

especialmente no processo de reconstituição do dossiê que envolve o Plano Diretor, os 

momentos e objetos de controvérsia terão espaço privilegiado. Vale ressaltar que a abordagem, 

estratégia, propósito e as técnicas de produção e análise dos dados que serão esclarecidos a 

seguir estão ancorados no quadro teórico-analítico-metodológico de etnografia de arenas 

públicas MAGALHÃES; ANDION; ALPERSTEDT, 2020). 

Com isso, é proposta uma pesquisa de abordagem qualitativa (BRYMAN, 2012; 

DESLAURIERS; KÉRISIT, 2008). Segundo Bryman (2012), essa abordagem funda-se em 

posições epistemológicas que buscam compreender a realidade social a partir da perspectiva 

dos próprios atores, o que corrobora com a postura explicitada acima. Deslauriers e Kérisit 

(2008), por sua vez, destacam que estudos com essa natureza focalizam o sentido que é 

produzido pelos atores em suas ações cotidianas. Além disso, na acepção de Goffman (1989), 

o conhecimento produzido nesse tipo de pesquisa possui um caráter eminentemente relacional, 

ou seja, é produzido a partir das interações entre pesquisador e pesquisados, quando o 

pesquisador submete a si mesmo as contingências a que estão submetidos os atores em seu 

cotidiano. Por isso, serão combinadas diversas técnicas de produção de dados que permitam a 

captação desse sentido e a construção de interações pesquisador-pesquisados, assim como a 

observação de situações reais de interação. As idas e vindas a campo permitirão a realização de 

um estudo baseado numa lógica abdutiva (TIMMERMANS; TAVORY, 2012), em que os 
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conceitos são desestabilizados pelos fenômenos (CORRÊA, 2021) ou “colocados para 

trabalhar” na corrente da experiência, como prefere James (2006). 

Em termos de estratégia, a pesquisa proposta foi concebida como um estudo de caso 

qualitativo intrínseco (STAKE, 2005). A característica fundamental do estudo de caso, que 

perpassa as perspectivas diversas a seu respeito, é a realização de um uma investigação 

abrangente e aprofundada sobre uma dada situação ou fenômeno, além da importância dada ao 

contexto para compreensão do caso em si (GODOY, 2006; BRYMAN, 2012; MILLS; 

EUREPOS; WEIBE, 2010; STAKE; 2005). O caráter intrínseco do estudo de caso, nos termos 

de Stake (2005), diz respeito ao lugar que o caso ocupa na pesquisa. Para o autor, um estudo de 

caso é intrínseco quando o próprio caso é a razão de ser da pesquisa e não mera forma de 

ilustração ou comprovação de pressupostos analíticos. Nesse sentido, o caso a ser estudado é a 

própria Política Urbana de Florianópolis, com o seu contexto, ou seja, as arenas públicas 

envolvidas na sua produção, sua trajetória e objetos de controvérsia, como o Plano Diretor.  

Outro elemento destacado por Stake (2005) é a natureza do conhecimento científico 

gerado a partir dessas pesquisas. Segundo o autor, o que se busca é não a generalização, mas o 

aprendizado com o particular, o que há de mais situacional no caso, o que corrobora com o 

propósito visado. Nesse sentido, a pesquisa tem propósito exploratório-descritivo 

(HERNÁNDEZ SAMPIERI; FERNÁNDEZ COLLADO; BAPTISTA LUCIO, 2013). 

Exploratório porque pretende investigar o fenômeno da governança a partir da Política Urbana 

de Florianópolis por meio de uma perspectiva inovadora e descritivo pois busca detalhar de 

forma aprofundada como se manifesta e evidenciar de forma precisa os diversos ângulos e 

formas de ver apresentadas pelos atores em campo. 

O contexto em que a investigação proposta será realizada é a cidade de Florianópolis, 

capital do Estado de Santa Catarina. O primeiro elemento que cabe destacar desse contexto na 

composição do caso é o Plano Diretor de Florianópolis. Como mencionado, pretende-se 

reconstituir o “dossiê” que envolve a construção e reconstrução desse dispositivo ao longo do 

tempo, o que demandará o levantamento de fontes históricas diversas. Outro elemento 

importante que se destaca deste contexto é o que foi chamado “campo de práticas” ligado à 

Política Urbana. Incluem-se todos os atores mobilizados em torno dessa questão pública: desde 

aqueles que sofrem com os problemas da urbanização enquadrados pela Política, como os 

moradores da Ocupação Marielle Franco, aqueles que estão mobilizados no debate público, 

como o Fórum da Cidade e a mídia local, os burocratas de agências públicas, como o Instituto 

de Pesquisa e Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF), até espaços de concertação como 

o Conselho da Cidade. Por fim, cartografado esse campo de práticas, pretende-se acompanhar 
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de perto algumas das experiências que se mostrarem significativas a fim de compreender em 

profundidade a diversidade de regimes de engajamento presentes e os seus desafios. 

Em termos de técnicas de produção dos dados, pretende-se recorrer a um conjunto 

diverso, considerando a necessidade apontada por Gil, Licht e Oliva (2005) de se cruzar 

múltiplas fontes para a construção dos estudos de caso. Em primeiro lugar, pretende-se utilizar 

a pesquisa documental (CELLARD, 2008), incluindo fontes diversas como notícias, portais e 

arquivos de diferentes organizações e publicações nas redes sociais. Para além disso, serão 

utilizados diversos desenhos de entrevista, de acordo com as necessidades de cada objetivo 

específico, sempre compreendendo-as como um evento dialógico (GODOI; MATTOS, 2006). 

Dentre estes desenhos, incluem-se: aberta, semiestruturada, estruturada (BRYMAN, 2012) e de 

história oral temática (ICHIKAWA; SANTOS, 2003; MEIHY; HOLANDA, 2015). Por fim, 

será utilizada a observação participante (ANDION; SERVA, 2006; SERVA; JAIME JÚNIOR, 

1995), para o acompanhamento de experiências e a compreensão de forma mais aprofundada 

das interações face-a-face (GOFFMAN, 1989) realizadas entre os diversos atores. 

Por fim, considerando as técnicas de análise a serem empregadas, propõe-se, após a 

organização, transcrição e sistematização dos dados, a utilização de codificação baseada em 

conceitos e nos próprios dados, nos termos definidos por Gibbs (2009). O primeiro tipo – 

baseada em conceitos – ocorre quando há a análise realizada carrega uma maior estruturação a 

partir do quadro teórico-analítico. Já o segundo tipo – baseada nos próprios dados – ocorre 

quando os códigos e sua análise emergem da própria pesquisa empírica, sem maiores apoios 

em categorias analíticas. Para isso, será usado o software Atlas.ti de apoio à análise qualitativa. 

A designação das técnicas de produção e análise de dados a serem utilizadas a fim de 

cumprir cada um dos objetivos específicos encontra-se abaixo no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Objetivos e procedimentos de produção e análise de dados 

Objetivos específicos 
Técnicas de produção 

de dados 

Técnicas de análise 

de dados 

a) Reconstituir a trajetória do “dossiê” em torno do Plano 

Diretor a fim de reconstituir a balística desse objeto de 

controvérsia; 

Pesquisa documental 

Entrevistas de história 

oral temática 

Codificação baseada 

nos próprios dados 

b) Cartografar o campo de práticas ligado à Política 

Urbana a fim de mapear e analisar as diversas arenas 

públicas que o compõe e identificar os diversos regimes 

de engajamento presentes; e 

Entrevistas estruturadas 

Entrevistas abertas 

Pesquisa documental 

Observação participante 

Codificação baseada 

em conceitos e nos 

próprios dados 

c) Acompanhar experiências in situ a fim de compreender 

em profundidade alguns dos regimes de engajamento 

identificados e seus desafios. 

Observação participante 

Entrevistas abertas 

Codificação baseada 

nos próprios dados 

Fonte: elaborado pelo autor (2022) 
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Por fim, cabe ressaltar alguns elementos em relação às possibilidades e limitações 

previstas. Em relação ao acesso ao campo, pesquisas realizadas anteriormente pelo autor desta 

proposta e o contato realizado com diversos atores podem facilitar o contato com experiências 

potenciais para participarem da pesquisa. O acesso pode ser problemático, por outro lado, a 

outros dos atores envolvidos, especialmente pelo caráter adversarial e controverso que a questão 

assume na cidade. Isso pode dificultar, inclusive, o acesso a documentos. Nesse sentido, esta 

preocupação deve estar presente desde o início do possível ingresso no PPGA, muito antes do 

início efetivo do trabalho de campo, a fim de garantir dados e perspectivas diversas para a 

construção do caso. Outras questões são levantadas a respeito da estratégia de pesquisa, o estudo 

de caso. Se, por um lado, a flexibilidade da estratégia facilita a construção de um desenho de 

pesquisa mais emergente, que seja delimitado a partir do contato com o campo, por outro, a 

necessidade de abrangência associada com a de profundidade impõe-se como um desafio em 

termos de esforço e alcance da pesquisa. Para isso, ao mesmo tempo em que será necessário um 

período longo de exposição ao campo, é fundamental a reserva de tempo também longo, na 

medida do possível, para a sistematização, reflexão e construção das análises dos dados 

produzidos, o que é tratado preliminarmente abaixo. 

 

4 CRONOGRAMA 

O Quadro 2, abaixo, sintetiza um esboço de um cronograma para a pesquisa, de caráter 

preliminar. 

Quadro 2 – Cronograma preliminar de pesquisa 

Fonte: elaborado pelo autor (2022) 

  

Atividade/Semestre 1 2 3 4 5 6 7 8 

Definição de quadro teórico-analítico e caminho metodológico x x x x     

Elaboração de projeto para qualificação    x     

Qualificação    x     

Acesso ao campo e produção dos dados    x x x   

Sistematização e análise dos dados      x x  

Elaboração da versão da tese para defesa      x x x 

Defesa, ajustes e depósito da versão final        x 
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